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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Em 14 de julho de 2015
(Terça-feira)

SESSÃO ORDINÁRIA

(DELIBERATIVA)

(Às 14 horas)
PEQUENO EXPEDIENTE

(Das 14 às 15 horas)

GRANDE EXPEDIENTE

(Às 15 horas)







Oradores:

15h           – Lobbe Neto* (PSDB - SP)
15h25min – Moses Rodrigues (PPS - CE)
ORDEM DO DIA
(Às 16 horas)
MATÉRIA SOBRE A MESA

I. Requerimento nº 10.792/14, dos Srs. Líderes, que requer, nos termos do art. 155 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, urgência para apreciação do Projeto de Lei nº 1.057, de 2007, do Sr. Henrique Afonso, que dispõe sobre o combate a práticas tradicionais nocivas e à proteção dos direitos fundamentais de crianças indígenas, bem como pertencentes a outras sociedades ditas não tradicionais. (NT 62 e T 64)

II. Requerimento nº 2.177/15, dos Srs. Líderes, que requer, nos termos do art. 155 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, urgência para apreciação do Projeto de Lei Complementar nº 311, de 2013, do Senado Federal, que altera o § 1º do art. 1º da Lei Complementar nº 94, de 19 de fevereiro de 1998, que autoriza o Poder Executivo a criar a Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno - RIDE e instituir o Programa Especial de Desenvolvimento do Entorno do Distrito Federal, e dá outras providências, para incluir os Municípios de Alto Paraíso de Goiás, Gameleira de Goiás, São João d’Aliança e Flores, no Estado de Goiás, e de Cabeceira Grande, no Estado de Minas Gerais, na Ride. (NT 62 e T 64)

III. Requerimento nº 2.286/15, dos Srs. Líderes, que requer, nos termos do art. 155 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, urgência para apreciação do Projeto de Resolução nº 57, de 2015, da Mesa Diretora da Câmara dos Deputados, que altera a Resolução nº 1, de 2007, que dispõe sobre os Cargos em Comissão de Natureza Especial do Quadro de Pessoal da Câmara dos Deputados e dá outras providências. (NT 62 e NT 64)

IV. Requerimento nº 2.315/15, dos Srs. Líderes, que requer, nos termos do art. 155 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, urgência para apreciação do Projeto de Lei Complementar nº 106, de 2011, do Sr. Esperidião Amin, que acrescenta novos dispositivos à Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, que "Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte", com o objetivo de autorizar a constituição de sociedade de garantia solidária, e dá outras providências. (NT 62 e NT 64)
V. Requerimento nº 2.410/15, dos Srs. Líderes, que requer, nos termos do art. 155 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, urgência para apreciação do Projeto de Lei nº 6.234, de 2013, do Superior Tribunal de Justiça, que dispõe sobre a criação de 1 (uma) vara federal no Estado do Mato Grosso e sobre a criação de cargos efetivos e em comissão e funções comissionadas no Quadro de Pessoal da Justiça Federal e dá outras providências. (NT 62 e NT 64)

VI. Requerimento nº 2.012/15, da Sra. Rosangela Gomes, que requer a prorrogação do prazo de funcionamento, por mais 60 (sessenta) dias, da CPI destinada a apurar as causas, razões, consequências, custos sociais e econômicos da violência, morte e desaparecimento de jovens negros e pobres no Brasil.

VII. Requerimento nº 2.100/15, do Sr. Geraldo Resende, que requer a prorrogação do prazo de funcionamento da CPI - MÁFIA DAS ÓRTESES E PRÓTESES NO BRASIL, por 60 (sessenta) dias, a contar do término efetivo dos trabalhos (17/07/2015).

VIII. Requerimento nº 2.164/15, da Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a investigar a realidade do Sistema Carcerário Brasileiro, que requer a prorrogação do prazo de funcionamento da CPI - Sistema Carcerário, por 60 (sessenta) dias, a contar a partir do término efetivo dos trabalhos (17/07/2015).

IX. Requerimento nº 2.382/15, da Sra. Luiza Erundina, que requer a aprovação de Moção de Apoio ao parlamento grego, que convocou plebiscito para decidir sobre acordo financeiro internacional.

URGÊNCIA
(Art. 155 do Regimento Interno)
Votação

1

PROJETO DE LEI N.º 5.735-C, DE 2013

(DO SR. ILÁRIO MARQUES E OUTROS)

Continuação da votação, em turno único, do Projeto de Lei nº 5.735-C, de 2013, que altera dispositivos da Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral), da Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 1995 (Lei dos Partidos Políticos) e da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997 (Lei das Eleições); tendo parecer da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática, pela rejeição (Relator: Dep. Francisco Floriano); e parecer proferido em Plenário: da Comissão de Finanças e Tributação, pela não implicação da matéria com aumento ou diminuição da receita ou da despesa públicas deste e dos de nºs 2078/15, 2235/15 e 2259/15, apensados (Relator: Dep. Rodrigo Maia); e da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa; e, no mérito, pela aprovação deste e dos de nºs 2078/15, 2235/15 e 2259/15, apensados, com substitutivo (Relator: Dep. Rodrigo Maia). EMENDAS APRESENTADAS EM PLENÁRIO (98) – tendo parecer dos relatores designados em Plenário: da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática, pela rejeição (Relator: Dep. Rodrigo Maia); da Comissão de Finanças e Tributação, pela adequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela rejeição (Relator: Dep. Rodrigo Maia); e da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação da Emenda 58, na forma da Subemenda Substitutiva Global, e pela rejeição, no mérito, das demais Emendas (Relator: Dep. Rodrigo Maia). (Minirreforma eleitoral). (NT 62 e T 64) 
Tendo apensados (3) os PLs nºs 2.078/15, 2.235/15 e 2.259/15.
Discussão
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PROJETO DE LEI Nº 1.163-A, DE 2015
(DO SR. LEONARDO PICCIANI)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 1.163-A, de 2015, que acrescenta o art. 1.775-A à Lei n.º 10.406, de 11 de janeiro de 2002 - Código Civil, dispondo  sobre a curatela compartilhada de filhos maiores portadores de necessidades especiais; tendo parecer da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação, com Substitutivo (Relatora: Dep. Cristiane Brasil). Pendente de parecer da Comissão de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência. (T 62 e T 64)

Tendo apensado o PL nº 2.179/15.
3

PROJETO DE LEI N.º 4.566, DE 2008

(DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 4.566, de 2008, que altera dispositivos da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, que "dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e dá outras providências". Pendente de parecer das Comissões: de Trabalho, de Administração e Serviço Público; de Finanças e Tributação; e de Constituição e Justiça e de Cidadania. (Estabelece que a remuneração dos depósitos efetuados nas contas vinculadas não poderá ser inferior à inflação medida pelo INPC) (T 62 e T 64) 

Tendo apensados (17) os PLs nºs 6.247/09, 6.945/10, 1.222/11, 2.312/11, 3.263/12, 3.438/12, 4.173/12, 5.744/13, 6.607/13, 6.771/13, 6.979/13, 7.037/14, 1.327/15, 1.358/15, 1.469/15, 2.167/15 e 2.296/15.

PRIORIDADE

Discussão
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PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 57, DE 2015
(DA MESA DIRETORA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução nº 57, de 2015, que altera a Resolução nº 1, de 2007, que dispõe sobre os Cargos em Comissão de Natureza Especial do Quadro de Pessoal da Câmara dos Deputados e dá outras providências. (NT 62 e NT 64)
5

PROJETO DE LEI N.º 6.234-C, DE 2013

(DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA)


Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 6.234-C, de 2013, que dispõe sobre a criação de 1 (uma) vara federal no Estado do Mato Grosso e sobre a criação de cargos efetivos e em comissão e funções comissionadas no Quadro de Pessoal da Justiça Federal e dá outras providências; tendo parecer: da Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, pela aprovação (Relator: Dep. Luciano Castro); da Comissão de Finanças e Tributação, pela compatibilidade e adequação financeira e orçamentária (Relator: Dep. Aelton Freitas); e da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação (Relator: Dep. Valtenir Pereira). (NT 62 e NT 64)
6

PROJETO DE LEI Nº 1.057-A, DE 2007

(DO SR. HENRIQUE AFONSO)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 1.057-A, de 2007, que dispõe sobre o combate a práticas tradicionais nocivas e à proteção dos direitos fundamentais de crianças indígenas, bem como pertencentes a outras sociedades ditas não tradicionais; tendo parecer das Comissões: de Direitos Humanos e Minorias, pela aprovação, com substitutivo (Relatora: Dep. Janete Rocha Pietá); e da de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação, nos termos do Substitutivo da Comissão de Direitos Humanos e Minorias (Relator: Dep. Alessandro Molon). (NT 62 e T 64)
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